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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 1.º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:
CONTRARRAZÕES A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL.
1. Deficiência na arguição da preliminar de repercussão geral da matéria constitucional suscitada. NÃO CONHECIMENTO.
2. Fundamentação recursal divorciada do acórdão. Óbice do enunciado 284 da Súmula do STF. INADMISSIBILIDADE.

3. Implausibilidade da tese. 

DESPROVIMENTO.

PROCESSO N.°:
70052598216
RECORRENTE:
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO:
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

OBJETO:
CONTRARRAZÕES A RECURSO EXTRAORDINÁRIO
1. DO RELATO:

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que, à unanimidade, rejeitou a preliminar e, no mérito, por maioria, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

A ementa do acórdão recorrido está assim lavrada (fl. 326):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE MARAU. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E QUADROS DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 1. AUTORIZAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS PÚBLICOS A QUALQUER DOS OCUPANTES DOS QUADROS DE CARGOS DE QUE TRATA A LEI. VIOLAÇÃO À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PESSOAL TECNICAMENTE HABILITADO. FUNÇÃO DE MOTORISTA EXERCIDA POR SERVIDORES DETENTORES DE OUTROS CARGOS. INADMISSIBILIDADE. 2. REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA. CONCESSÃO DE REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO SEMANAL A SERVIDORES A SEREM APONTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO-REDUÇÃO PROPORCIONAL DE VENCIMENTOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE, RESERVA LEGAL, MORALIDADE E ISONOMIA.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, por maioria.

Vieram os autos ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, para o oferecimento de contrarrazões.

É o relatório.

2. DA ADMISSIBILIDADE:

2.1. Dos pressupostos genéricos:

O recurso é tempestivo e dispensa preparo.

2.2. Dos pressupostos específicos:

2.2.1. Da ausência de demonstração de repercussão geral:

A despeito do fato de o recorrente apresentar, de forma destacada, preliminar relativa à repercussão geral do recurso, a irresignação carece de fundamentação em relação a tal requisito. 

Isso porque o insurgente limitou-se a afirmar, modo genérico e descontextualizado, que “a legislação municipal atacada foi promulgada com observância de princípios constitucionais como o da economicidade e eficiência, como bem ressaltado no voto divergente do tribunal regional” (fls. 348/349), nada de concreto argumentando ao efeito de demonstrar que pretensão trazida a juízo ultrapassa seus interesses subjetivos.

Não restou demonstrado, nesse passo, que o presente recurso contempla questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, o que torna inviável seu prosseguimento, no termos do artigo 543, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil
. É essa também a lição de Luiz Manoel Gomes Júnior
: “Não apresentado qualquer argumento no sentido de demonstrar a presença do pressuposto da repercussão geral, é o caso de não conhecimento do recurso”.

Veja-se, acerca do tema, precedente da Corte Suprema:

“PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. VALOR EXCESSIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO DO RELATOR. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 1. (...)2. A repercussão geral, como novel requisito constitucional de admissibilidade do recurso extraordinário, demanda que o recorrente demonstre, fundamentadamente, que a irresignação extrema encarta questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos da causa, conforme disposto no artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n. 11.418/06, verbis : O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência de repercussão geral. 3. Esse entendimento restou confirmado pelo Supremo no julgamento do AI n. 797.515 - AgR, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, Dje de 28.02.11: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RELATIVA À PRELIMINAR DE EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL INVOCADA NO RECURSO. INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO POSTERIOR A 03.05.2007. De acordo com a orientação firmada neste Tribunal, é insuficiente a simples alegação de que a matéria em debate no recurso extraordinário tem repercussão geral. Cabe à parte recorrente demonstrar de forma expressa e clara as circunstâncias que poderiam configurar a relevância do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico das questões constitucionais invocadas no recurso extraordinário. A deficiência na fundamentação inviabiliza o recurso interposto. 3 . Agravo regimental a que se nega provimento.” (AI 739772 ED, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 31/05/2011, DJe-117 DIVULG 17-06-2011 PUBLIC 20-06-2011 EMENT VOL-02547-04 PP-00590)

Dessa forma, o recurso não deve ser conhecido, nos termos dos artigos 102, parágrafo 3º, da Carta Constitucional e 543-A, “caput”, do Código de Processo Civil.

Ainda que eventualmente superado tal óbice, outros se impõem ao trânsito recursal.

2.2.2. Dos demais pressupostos e do mérito:

Com fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional, o recorrente sustenta ofensa aos artigos 8º, e 37, caput e inciso II, da Constituição Federal. Defende, nesse sentido, que a norma municipal impugnada “fixa a possibilidade de servidores municipais dirigirem veículos do ente federado, no exercício de suas atribuições e para deslocamentos necessários ao exercício de suas funções” (fl. 349), argumentando, ainda, a existência do Parecer nº 15.082 da Procuradoria-Geral do Estado sobre o tema, o qual permite a hipótese excepcional de condução de veículos do DAER por servidores não ocupantes do cargo de motorista, sem que isso caracterize desvio funcional, quando assim se fizer necessário para o cumprimento das atribuições do cargo (fl. 351).  

Não reúne condições de trânsito a inconformidade.

Nota-se, de plano, que a fundamentação recursal é deficiente, na medida em que se apresenta absolutamente dissociada do acórdão, porquanto o voto vencedor do acórdão recorrido tem como pressuposto que “... o texto legal não expressa qualquer caráter excepcional...” (fl. 328). E, caso o recorrente entendesse que o voto vencedor foi omisso ou obscuro a esse respeito, deveria ter interposto embargos de declaração, o que, todavia, não ocorreu.

Assim, não há dúvidas de que os argumentos expostos nas razões recursais – possibilidade excepcional de que o servidor dirija veículo do DAER mesmo não sendo motorista – estão divorciadas do decisum atacado, que expressamente frisou a inexistência de excepcionalidade na lei.

A propósito, de ressaltar que o entendimento ora fustigado encontra amparo no Supremo Tribunal Federal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO À PERCEPÇÃO DE VENCIMENTOS DE CARGO SUPERIOR. NÃO EXISTÊNCIA. AFRONTA AO ARTIGO 37, INCISO II, DA CB/88. ERRO MATERIAL NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição do Brasil não admite o enquadramento, sem concurso público, de servidor em cargo diverso daquele que é titular. Não há direito adquirido à incorporação de vencimentos de cargo exercido de maneira irregular, em afronta às exigências contidas no artigo 37, inciso II, da Constituição de 1988. Precedentes da Corte. 2. Erro material no julgado a respeito da realidade dos fatos constantes do processo. Inexistência.       Embargos de declaração rejeitados. (RE/311371 -SP - EMB.DECL. NO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Primeira Turma, Relator Ministro Eros Grau, DJ de 05/08/2005).

Assim, tendo o insurgente apresentado fundamentos recursais divorciados da decisão atacada, prejudicando o desenvolvimento analítico de razões aptas a fundamentar o recurso, incide, no caso, o enunciado 284 da Súmula do STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Tais fundamentos são suficientes para que se obste o seguimento da inconformidade.

No mais, reitera-se a manifestação ministerial de fls. 311/319 e as próprias razões do voto vencedor (fls. 327v/328v), em especial os seguintes trechos:

... a Lei Municipal nº 4.130/2007(fls. 44/83), que dispõe sobre o plano de classificação de cargos e quadros de pessoal do Poder Executivo Municipal de Marau, com redação alterada pela de nº 4.631/2010(fls. 18/20), assim prevê nos seus dispositivos aqui impugnados:

Art. 6o. …

Parágrafo 2o – Os ocupantes dos quadros de cargos de que trata este plano terão a atribuição de dirigir veículos da municipalidade para deslocamentos necessários ao exercício de suas atribuições, desde que portem a habilitação correspondente e possuam autorização da autoridade competente. 

Art. 8o - A carga horária normal de trabalho dos servidores municipais é de 40 (quarenta) horas semanais:

Parágrafo único – Excepcionalmente, havendo interesse público e mediante determinação fundamentada do Secretário competente, a carga horária de servidores de setores específicos poderá ser reduzida para 30 (trinta) horas semanais,sem prejuízo na remuneração, desde que seja cumprida em turnos ininterruptos de 06 (seis) horas cada. 

Conforme se depreende dos dispositivos legais transcritos, há, sem dúvida, violação a normas consagradas no texto constitucional.

O parágrafo 2o, do artigo 6o, confere a servidores públicos municipais ocupantes dos demais cargos de que trata o texto legal autorização para condução de veículos da municipalidade, atividade afeta ao cargo de motorista profissional, conforme se extrai da fl. 58. Flagrante, assim, a violação à regra constitucional de realização de concurso público para o desempenho das atividades de motorista. Vale dizer que servidores investidos em cargos dotados de outras atribuições estão aptos, em princípio, a desempenhar as funções de motorista, mesmo sem se submeter a concurso público para o cargo, com a realização de provas específicas, técnica e prática. 

Ademais, o texto legal não expressa qualquer caráter excepcional, e, mesmo que expressasse, haveria que esclarecer, ou, ao menos, exemplificar, em que consistiria a excepcionalidade a dispensar o motorista profissional na condução de veículos do Município, admitindo que outro servidor, investido em outro cargo, se apresente como condutor. No ponto, saliente-se, ainda, que o servidor ocupante de determinado cargo, quando em atividade em outro com características e requisitos totalmente diversos, não permite a avaliação do cumprimento escorreito de seus deveres funcionais, pois que se apresenta em situação anômala, no desempenho de atribuições que não são as suas. E nem se pode afastar, no caso, com segurança, a hipótese de desvio de função, já que, conforme se viu antes, a norma não explicita a excepcionalidade, podendo-se, assim, conjecturar acerca de eventuais casos de habitualidade.

Há, assim, indiscutível inconstitucionalidade no parágrafo segundo, do artigo 6o da Lei Municipal nº 4.130/2007, alterado pela Lei Municipal nº 4.631/2010.

O parágrafo único, do artigo 8o da mesma lei, por sua vez, igualmente, contém flagrante vício de inconstitucionalidade material, por autorizar redução de carga horária de trabalho a servidores específicos, criando, assim, um modelo excepcional dirigido a um grupo de servidores e sem previsão de ajustamento dos vencimentos à carga horária reduzida. Além disso, observe-se que o dispositivo submete à escolha do Administrador os servidores a serem brindados com a redução de carga horária, mas sem readequação de vencimentos, sem que a norma legal disponha sobre os critérios norteadores da escolha, tampouco, em que situações, concretamente, poderia ser admitida a redução da jornada de trabalho em tais condições. 

No ponto, como bem anotado na petição inicial (fl. 08), … dito vício de inconstitucionalidade perfectibiliza claro malferimento aos princípios constitucionais da reserva legal, da moralidade e da isonomia, assentados no artigo 8o, caput, da Constituição Estadual, e artigo 37, caput, da Constituição Federal, bem como inobserva a regra da proporcionalidade, que permeia a aplicação das normas de assento constitucional e sua adequada interpretação.

Conclui-se, assim, que outro não pode se o julgamento que não seja pela declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais objeto desta ação direta.

4. Ante o exposto, o Ministério Público requer o NÃO CONHECIMENTO do recurso e, caso conhecido, a sua INADMISSÃO. No mérito, requer seu DESPROVIMENTO.

Porto Alegre, 03 de janeiro de 2013.

                         IVORY COELHO NETO,

           Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

MRCB/PBCH

� Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo.


§ 1º Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa. [...]


� GOMES JUNIOR, Luiz Manoel. A repercussão geral da questão constitucional no recurso extraordinário – EC 45. In: NERY JR., Nelson , WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Aspectos Polêmicos e atuais dos recursos cíveis e assuntos afins. São Paulo: RT, 2006, v. 10, p. 281. 
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